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LEI N.º 133/2015 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 174/2015, SÉRIE I DE 2015-09-0770202875 
Assembleia da República 
Cria um mecanismo para proteção das trabalhadoras grávidas, puérperas e lactantes 
 
LEI N.º 134/2015 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 174/2015, SÉRIE I DE 2015-09-0770202876 
Assembleia da República 
Sexta alteração ao Decreto-Lei n.º 113/2011, de 29 de novembro, prevendo o pagamento de taxas 
moderadoras na interrupção de gravidez quando for realizada, por opção da mulher, nas primeiras 
10 semanas de gravidez 
 
LEI N.º 135/2015 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 174/2015, SÉRIE I DE 2015-09-0770202877 
Assembleia da República 
Criação da comissão especializada permanente interdisciplinar para a natalidade 
 
LEI N.º 136/2015 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 174/2015, SÉRIE I DE 2015-09-0770202878 
Assembleia da República 
Primeira alteração à Lei n.º 16/2007, de 17 de abril, sobre exclusão da ilicitude nos casos de 
interrupção voluntária da gravidez - proteção da maternidade e da paternidade 
 
LEI N.º 137/2015 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 174/2015, SÉRIE I DE 2015-09-0770202879 
Assembleia da República 
Altera o Código Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47 344, de 25 de novembro de 1966, 
modificando o regime de exercício das responsabilidades parentais 
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LEI N.º 146/2015 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 176/2015, SÉRIE I DE 2015-09-0970236402 
Assembleia da República 
Regula a atividade de marítimos a bordo de navios que arvoram bandeira portuguesa, bem como as 
responsabilidades do Estado português enquanto Estado de bandeira ou do porto, tendo em vista o 
cumprimento de disposições obrigatórias da Convenção do Trabalho Marítimo, 2006, da Organização 
Internacional do Trabalho, transpõe as Diretivas 1999/63/CE, do Conselho, de 21 de junho de 
1999, 2009/13/CE, do Conselho, de 16 de fevereiro de 2009, 2012/35/UE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 21 de novembro de 2012, e 2013/54/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
20 de novembro de 2013, e procede à segunda alteração aos Decretos-Leis n.os 274/95, de 23 de 
outubro, e 260/2009, de 25 de setembro, e à quarta alteração à Lei n.º 102/2009, de 10 de 
setembro, e revoga o Decreto-Lei n.º 145/2003, de 2 de julho 
 
LEI N.º 147/2015 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 176/2015, SÉRIE I DE 2015-09-0970236403 
Assembleia da República 
Aprova o regime jurídico de acesso e exercício da atividade seguradora e resseguradora, bem como o 
regime processual aplicável aos crimes especiais do setor segurador e dos fundos de pensões e às 
contraordenações cujo processamento compete à Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de 
Pensões, transpondo a Diretiva 2009/138/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de 
novembro de 2009, procede à quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 12/2006, de 20 de janeiro, à 
primeira alteração ao regime jurídico do contrato de seguro, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 72/2008, 
de 16 de abril, à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 40/2014, de 18 de março, e revoga o Decreto 
de 21 de outubro de 1907 e o Decreto-Lei n.º 90/2003, de 30 de abril 
 
LEI N.º 151/2015 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 178/2015, SÉRIE I DE 2015-09-1170262677 
Assembleia da República 
Lei de Enquadramento Orçamental 
 


